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APRESENTAÇÃO
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pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no início de 2025. São textos curtos 
e de produção expressa que foram elaborados no primeiro semestre de 2024 como insumo 
para a formulação da Estratégia Nacional de Longo Prazo (Estratégia Brasil 2050). 

Na elaboração dessa estratégia, a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (Seplan/MPO) buscou, em março de 2024, o apoio do 
Ipea, pelo conhecimento do seu corpo técnico. Apresentou uma lista de temas diversos, 
contendo mais de cinquenta tópicos de políticas públicas, programas, públicos-alvo, fe-
nômenos sociais e setores econômicos. De forma a atender à demanda, o Ipea constituiu 
uma comissão de redação, responsável pela coordenação dos trabalhos, que envolveu a 
participação de mais de vinte colaboradores na produção de textos-base para cada um dos 
temas tratados. 

Os textos trazem definições do tema, diagnóstico atual e retrospectivo, análise de indi-
cadores, e considerações sobre desafios e oportunidades. Do trabalho entregue pelo Ipea, a 
Seplan fez uma síntese, selecionando aspectos abordados (Brasil, 2024), e o Ipea produziu 
essa série de relatórios. Os textos publicados tratam de políticas e temas essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social, incluindo assistência social, saúde, previdência, se-
gurança pública, empreendedorismo, agronegócio, agricultura familiar, indústria, serviços, 
mineração, inclusão digital, governo digital, transparência e combate à corrupção, crianças 
e adolescentes, pessoas com deficiência e população em situação de rua.

Esperamos que os conteúdos apresentados ajudem na sua reflexão sobre cada um 
desses temas.

Boa leitura!

Luciana Mendes Santos Servo
Presidenta do Ipea

Helder Rogério Sant’Ana Ferreira 
Coordenador-Geral de Planejamento e Articulação Institucional do Ipea
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SINOPSE

O estudo analisa a situação das pessoas com deficiência no Brasil, com base em dados re-
centes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua 2022 (IBGE, 
2023) e do Atlas da Violência 2023 (Cerqueira e Bueno, 2023), destacando disparidades 
em educação, mercado de trabalho e exposição à violência. Aproximadamente 18,6 mi-
lhões de brasileiros (8,9% da população) possuem algum tipo de deficiência, sendo que 
a maioria é composta por mulheres (10,7 milhões). As desigualdades são acentuadas por 
fatores como gênero, raça, idade e tipo de deficiência, impactando o acesso a direitos e 
políticas públicas. A pesquisa evidencia desafios persistentes na inclusão social, apesar de 
avanços legislativos como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). As políticas públicas ainda 
apresentam fragmentação e falta de coordenação, limitando a eficácia das ações de inclusão. 
O Novo Viver sem Limite (NVSL), lançado em 2023 (Brasil, 2023), busca uma aborda-
gem integrada, mas enfrenta desafios para sua implementação. O Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) é destacado como uma política protetiva essencial, mas que demanda 
aprimoramentos no monitoramento e avaliação. O estudo sugere que é necessário superar 
a visão binária nas políticas para pessoas com deficiência, adotando uma abordagem que 
considere o grau de gravidade das deficiências, visando maior equidade. Para avanços sig-
nificativos, recomenda-se a utilização de dados e evidências para o desenho das políticas, 
além de uma maior articulação intersetorial e federativa.

Palavras-chave: inclusão social; políticas públicas; pessoas com deficiência; BPC; Plano 
Viver sem Limite; NVSL; coordenação política e institucional; pactuação e mecanismos de 
adesão dos entes federados.
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JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS, DIVERSIDADE E CIDADANIA – PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA

1 ANÁLISE SITUACIONAL E PROSPECTIVA

1.1 Que país somos? 

As pessoas com deficiência representam uma diversidade intrínseca em todas as sociedades, 
transcendendo barreiras étnicas, de gênero, nacionalidade e posição social. Segundo dados 
recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua 2022 (IBGE, 
2023), aproximadamente 18,6 milhões de brasileiros vivem com alguma forma de deficiên-
cia, correspondendo a 8,9% da população do país. Dentre esse contingente, mais da metade 
são mulheres, totalizando cerca de 10,7 milhões, o que representa aproximadamente 10% 
da população feminina nacional. O Nordeste do Brasil é a região com o maior registro de 
pessoas com deficiência, abrangendo 10,3% de sua população, o equivalente a 5,8 milhões 
de indivíduos. Quanto à autodeclaração étnica, observa-se que 9,5% das pessoas pretas, 
8,9% das pardas e 8,7% das brancas se identificam como pessoas com deficiência.

Ao analisar a distribuição etária da população com deficiência, observa-se um aumen-
to percentual significativo à medida que a idade avança, o que está diretamente relacionado 
às perdas de funcionalidade do corpo associadas ao envelhecimento. No Brasil, em 2022, 
constatou-se que 47,2% das pessoas com deficiência tinham 60 anos ou mais, em contraste 
com o percentual de 12,5% para as pessoas sem deficiência nessa mesma faixa etária.

1.2 Onde estamos?

Os dados da PNAD 2022 revelaram disparidades significativas na educação e na inserção 
no mercado de trabalho para pessoas com deficiência. Apenas 25,6% das pessoas com defi-
ciência com 25 anos ou mais concluíram o ensino médio, em comparação com 57,3% das 
pessoas sem deficiência (IBGE, 2023).

Ao analisar a ocupação por nível de instrução, observa-se que, independentemente 
do nível educacional, as pessoas com deficiência têm taxas de ocupação inferiores às das 
pessoas sem deficiência. Essa diferença é especialmente marcante entre aqueles com níveis 
mais baixos de instrução, em que apenas 17,5% das pessoas com deficiência estão ocupa-
das, em comparação com 48,7% das pessoas sem deficiência.

Mesmo entre aqueles com nível superior completo, as pessoas com deficiência enfren-
tam desafios significativos no mercado de trabalho, com uma taxa de ocupação de apenas 
51,2%, em comparação com 80,8% das pessoas sem deficiência. Isso sugere que a escolari-
zação por si só não é suficiente para nivelar as oportunidades de emprego para pessoas com 
deficiência em relação às pessoas sem deficiência.
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Conforme dados do Atlas da Violência 2023 (Cerqueira e Bueno, 2023), a violência 
atinge as pessoas com deficiência de forma diferente, a depender do tipo de deficiência, 
idade e gênero. Pessoas com transtorno mental sofrem mais violência em relação às demais 
pessoas com deficiência. Mulheres com deficiência são mais propensas a sofrer violência 
comparadas aos homens. Crianças e adolescentes com deficiência são vítimas mais frequen-
tes de violência sexual, e idosos com deficiência são mais atingidos por violência doméstica 
e negligência. Isso demanda diferentes abordagens dentro desse grupo, que não pode ser 
visto pelas políticas públicas como um contingente homogêneo e uniforme. 

GRÁFICO 1
Taxa de notificações de violência contra pessoas com deficiência, segundo gênero e tipo de deficiência –  
Brasil (2021) 
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Fonte: Cerqueira e Bueno (2023).
Elaboração da autora.
Obs.: Número de notificações por 10 mil pessoas com deficiência.

GRÁFICO 2
Número de notificações de violência contra pessoas com deficiência, segundo natureza da violência 
e faixa etária – Brasil (2021)
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GRÁFICO 3
Número de notificações de violência contra pessoas com deficiência, segundo tipo de deficiência e 
natureza da violência – Brasil (2021)
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Fonte: Cerqueira e Bueno (2023).
Elaboração da autora.

1.3 Como evoluímos até aqui?

Embora a investigação sobre o número de pessoas com deficiência no Brasil tenha ocor-
rido em diversos momentos da história, as pesquisas não são comparáveis devido às mu-
danças conceituais e metodológicas ocorridas ao longo do tempo. O Censo Demográfico 
2010 apontou que 6,7% das pessoas, ou 12.748.663 pessoas, possuíam alguma deficiência 
(IBGE, 2012). Por sua vez, a PNAD Contínua de 2022, já citada, indicou um percentual 
de 8,9%, equivalente a 18,6 milhões de brasileiros (IBGE, 2023). Ainda não há dados 
disponíveis sobre pessoas com deficiência do Censo Demográfico 2022.

Os dados, contudo, revelam grandes desigualdades nas condições sociais de pessoas 
com deficiência em comparação às pessoas sem deficiência. Essas diferenças tornam-se ain-
da mais acentuadas quando consideradas outras características interseccionais, como gêne-
ro, raça ou etnia, idade e tipos de deficiência. 

Internacionalmente, o Brasil é reconhecido pelos avanços legislativos em prol dos di-
reitos das pessoas com deficiência. Em 1989, foi promulgada a Lei no 7.853/1989, que ins-
tituiu a Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Brasil, 1989). 
Essa legislação estabeleceu que os planos, projetos e programas voltados para as pessoas 
com deficiência devem constituir uma política pública abrangente e integrada, coordenada 
pelos órgãos da administração pública federal. 

A ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pela Orga-
nização das Nações Unidas ocorreu em 2009, sendo internalizada no ordenamento jurídico 
com equivalência de emenda constitucional (Brasil, 2009). Além disso, diversas normativas 
nacionais visam garantir direitos e acesso às políticas públicas para essa parcela da popula-
ção, em âmbito federal, estadual e municipal.
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Em 2011 foi lançado o Plano Viver sem Limite (Brasil, 2011), tendo como finalidade 
promover, por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício 
pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência. O plano acabou sendo uma so-
matória de ações setoriais de diversos órgãos, sem uma coordenação e articulação efetiva e 
duradoura, com muitas políticas e o próprio plano sendo descontinuados nos anos seguintes. 

Em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (Lei  
no 13.146/2015) foi editada e atualmente é a principal legislação nacional relacionada às 
políticas para pessoas com deficiência (Brasil, 2015). Entretanto, persistem grandes desa-
fios relacionados à implementação efetiva do disposto nos normativos, dada a transversali-
dade da política entre diferentes órgãos e entes federados, com necessidade de articulação 
federativa e aprimoramento do desenho das políticas públicas a partir de evidências. Apesar 
desses avanços legislativos, as políticas voltadas para as pessoas com deficiência permane-
cem fragmentadas, e a equiparação das condições socioeconômicas desses indivíduos com 
as das demais pessoas sem deficiência parece ser uma realidade distante.

É preciso destacar ainda o impacto do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
como a maior política protetiva para pessoas com deficiência vulneráveis em situação de 
miserabilidade. O BPC, inserido na política de assistência social, consiste em um suporte 
mensal financeiro no valor de um salário mínimo aos idosos (65 anos ou mais) e às pessoas 
com deficiência sem meios de garantir sua própria subsistência ou de tê-la provida pela fa-
mília. Esse benefício, de caráter não contributivo, é um direito garantido pela Constituição 
Federal de 1988, dentro da seguridade social, e se fundamenta no princípio de solidarie-
dade social. Dados de setembro de 2024 do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome indicaram o atendimento de 3.468.066 pessoas com 
deficiência pelo BPC.1

1.4 Principais janelas de oportunidades e zonas de restrição

Em 2023, foi lançado o Novo Viver sem Limite (NVSL), que se propõe a implementar 
“uma política permanente de proteção dos direitos das pessoas com deficiência, que 
envolva o núcleo de governo, (...) [e criar] estruturas de governança que permitam uma 
maior articulação das políticas públicas do Governo Federal” (Brasil, 2023, p. 9-10). 
Esse novo plano pode representar uma oportunidade para alinhar esforços e alocar recur-
sos de forma estratégica, visando superar os obstáculos que dificultam a inclusão social 
das pessoas com deficiência.

No entanto, desafios significativos persistem para a implementação de planos dessa 
natureza, como evidenciado pelo histórico do Plano Viver sem Limite anterior. Entre os 
principais entraves estão a adesão dos entes federados, a coordenação efetiva entre dife-
rentes políticas públicas para alcançar objetivos alinhados às necessidades concretas e a 
elaboração de planos baseados em evidências. É crucial evitar que o planejamento se limite 
a políticas já existentes ou a pequenos ajustes que, por si só, não geram impacto real na vida 
das pessoas com deficiência.

1. Ver: https://aplicacoes.cidadania.gov.br/vis/data3/v.php?vsc=z0jbCH. Acesso em: 17 nov. 2024.
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Especificamente em relação ao BPC, conforme apontado por Paiva e Pinheiro (2021), 
é necessário investir em mecanismos robustos de monitoramento e avaliação. Isso é fun-
damental para acompanhar os impactos das recentes alterações no benefício, equilibrando 
o aperfeiçoamento da política com a eficiência estatal e a garantia de proteção social e 
segurança de renda para idosos e pessoas com deficiência. O crescimento do número de 
benefícios pagos, que registrou um aumento de 12,9% em janeiro de 2024 em comparação 
ao mesmo mês de 2023, reflete pressões demográficas e recentes mudanças no acesso ao 
benefício. Se essa tendência se mantiver, poderá gerar pressão significativa sobre as despesas 
públicas, comprometendo a sustentabilidade da política no longo prazo.

O novo modelo de avaliação da deficiência, estabelecido pela LBI e incorporado no 
NVSL, tem potencial para aprimorar a focalização das políticas públicas. Com a identifica-
ção padronizada das pessoas com deficiência, o modelo não apenas facilita o acesso a bene-
fícios e serviços, mas também permite a obtenção de dados mais qualificados, contribuindo 
para o desenho de políticas mais eficientes e adequadas.

Um passo crucial seria superar a visão binária predominante nas políticas públicas 
voltadas a esse grupo. Atualmente, o acesso a benefícios, serviços e políticas ocorre em gran-
de parte sem considerar o grau de gravidade das deficiências. A adoção de categorias que 
diferenciem níveis de gravidade poderia garantir maior equidade no acesso, priorizando 
aqueles em situações mais vulneráveis. Essa abordagem promoveria justiça social e otimiza-
ria o uso dos recursos disponíveis.

Em síntese, os desafios que podem limitar o sucesso de uma agenda política (TCU, 
2017) voltada às pessoas com deficiência incluem: i) ausência de dados e evidências no 
desenho das intervenções; ii) falta de atenção às diversidades regionais e às diferentes de-
mandas conforme idade, gênero, raça e outros fatores interseccionais; iii) fragilidades na 
coordenação política e institucional; iv) recursos insuficientes ou indisponíveis para imple-
mentação; v) dificuldades de pactuação e mecanismos pouco atrativos para a adesão dos 
entes federados; e vi) intervenções que geram impacto limitado na melhoria das condições 
de vida dessas pessoas. Superar esses desafios será essencial para transformar oportunidades 
em avanços reais para a inclusão social. 
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